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RESPOSTA À IMPUGNAÇÃO AO EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N.º 

90033/2025 
 

 

OBJETO: contratação de empresa para prestação de serviços continuados de extensão e 

substituição de redes, visando a ampliação e a setorização do abastecimento de água potável, 
em PVC/PBA, PVC DEFOFO, PEAD, Ferro Fundido, de vários diâmetros, no município de Caxias 
do Sul – RS, conforme Termo de Referência – Anexo I. 
 
Trata o expediente de impugnação ao Edital do Pregão Eletrônico n.º 90033/2025, com 
abertura para o dia 28 de maio de 2025, às 9h. 
 

DAS ALEGAÇÕES DA IMPUGNANTE  
 
A impugnante pretende incluir ao referido procedimento licitatório, itens à planilha de 
orçamentação, que segundo ela, durante a análise detalhada verificou-se a existência de 
incongruências entre o projeto/memorial e composição dos valores orçados e itens que 
integram a planilha, revelando discrepâncias que podem comprometer a correta execução do 
objeto licitado. 
 
A impugnante interessada em participar no processo licitatório em referência, afirma que essas 
inconsistências apontam para uma incompatibilidade entre os serviços previstos e os valores 
estimados, o que pode resultar em problemas durante a fase de execução da obra, gerando a 
necessidade de aditivos contratuais e possivelmente prejudicando a eficiência e 
economicidade do contrato. E que diante disso, torna-se imprescindível a revisão da planilha 
orçamentária, a fim de que os valores orçados sejam devidamente ajustados e compatibilizados 
com os itens descritos, garantindo-se, assim, a transparência, a legalidade e a adequação do 
certame, conforme os princípios que regem as contratações públicas e os ditames da Lei nº 
14.133/2021. 
 
Tendo elencado os pontos que acredita precisarem ser revistos, conforme exposto abaixo.  
 

1. Ausência de itens na planilha orçamentária para serviços exigidos tecnicamente, como:  
1.1- cobertura de valas com chapas de aço, 

 Conforme disposto na página 29 das especificações técnicas do edital, é exigido que a contratada 
providencie, sempre que necessário, a cobertura provisória das valas abertas por meio de chapas de 
aço, a fim de garantir a segurança e a livre circulação de pedestres e veículos nos trechos afetados 
pelas obras. Entretanto, a planilha orçamentária não prevê item específico para este serviço, sendo 
vedada, por força do modelo orçamentário baseado no SINAPI, a criação de composições novas ou 
arbitrárias pelo licitante. Diante disso, solicita-se a inclusão expressa de item denominado “Passagem 
provisória com chapas de aço”, com o objetivo de assegurar a adequada previsão de custos e o 
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equilíbrio econômico-financeiro contratual, conforme determina o art. 92 da Lei nº 14.133/2021 
 

1.2- esgotamento da vala com bomba de sucção, 
 De acordo com as especificações técnicas constantes na página 32 do edital, é atribuída à contratada 
a obrigação de manter as valas escavadas secas e livres de água e lodo, a fim de evitar a infiltração de 
detritos no sistema de tubulação, o que poderia comprometer sua integridade e funcionalidade. Para 
tanto, exige-se o uso de equipamentos adequados, como bombas de sucção. Contudo, a planilha 
orçamentária não contempla item específico que preveja os custos relacionados ao serviço de 
esgotamento das valas com bomba de sucção, o que configura omissão relevante, tendo em vista que 
se trata de obrigação técnica essencial à correta execução das obras. Dessa forma, solicita-se a 
inclusão expressa do item “Esgotamento de valas com bomba de sucção”, com vistas a preservar o 
equilíbrio econômico-financeiro do contrato, nos termos do art. 92 da Lei nº 14.133/2021. 
 

1.3- transporte de materiais hidráulicos,  
Conforme previsto na página 36 das especificações técnicas do edital, o transporte de tubos, conexões 
e demais materiais hidráulicos, do almoxarifado do contratante até os diversos locais de execução das 
obras, é atribuído integralmente à contratada.  
Trata-se de uma atividade que demanda planejamento logístico específico, envolvendo recursos 
humanos e equipamentos especializados, tais como caminhões munck, guindastes, ferramentas 
adequadas, equipe técnica capacitada e, eventualmente, seguros e medidas adicionais de segurança. 
Apesar da complexidade e da relevância operacional dessa atividade para o bom andamento dos 
serviços, não há na planilha orçamentária item específico que contemple os custos relacionados ao 
transporte desses materiais.  
Essa omissão impõe à contratada uma obrigação relevante sem a correspondente compensação 
financeira, em desacordo com os princípios da legalidade e do equilíbrio econômico-financeiro do 
contrato, previstos na Lei nº 14.133/2021. Diante disso, solicita-se a inclusão do item “Transporte 
Rodoviários de materiais hidráulicos”, de modo a garantir a previsibilidade contratual, a adequada 
remuneração das obrigações assumidas e a segurança jurídica do certame. 
 

1.4- compactação de pavimentos com rolo comprenssor, 
 Conforme disposto na página 38 das especificações técnicas do edital, é atribuída à contratada a 
responsabilidade pela compactação das áreas pavimentadas, após a execução dos serviços, 
utilizando rolo compressor vibratório de grande porte. Trata-se de etapa fundamental para garantir 
a durabilidade, estabilidade e qualidade final da pavimentação, sendo imprescindível do ponto de 
vista técnico e normativo. 
 No entanto, a planilha orçamentária padrão do edital não contempla item específico para esta 
atividade, impossibilitando sua precificação adequada por parte dos licitantes, especialmente diante 
das restrições impostas pelo modelo baseado no SINAPI, que veda a criação de composições não 
previstas.  
A ausência de previsão orçamentária para esta obrigação compromete o equilíbrio econômico-
financeiro do futuro contrato e pode gerar insegurança jurídica quanto à viabilidade da execução, 
contrariando o disposto no art. 92 da Lei nº 14.133/2021. 
 Diante disso, solicita-se a inclusão do item “Compactação de pavimentos com rolo compressor 
vibratório”, assegurando previsibilidade, justa remuneração e regularidade contratual. 
 

1.5- limpeza final de vias.  
Conforme previsto na página 35 das especificações técnicas do edital, ao término dos serviços 
executados nas vias públicas, é exigida a limpeza completa das áreas utilizadas, como parte 
integrante da recomposição do local. Considerando que, durante a execução das obras, materiais 
escavados são depositados temporariamente ao longo das valas, é comum que parte desses resíduos 
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permaneça ao final da intervenção, gerando a necessidade de limpeza adequada para devolução da 
via em condições satisfatórias de uso. Tal atividade inclui, expressamente, a varrição — manual ou 
mecanizada — com o objetivo de remover resíduos e minimizar a poeira gerada, restabelecendo as 
condições de segurança e trafegabilidade pedestres e veículos. Contudo, não há item 
correspondente na planilha orçamentária que contemple os custos dessa etapa, o que representa 
lacuna relevante no orçamento contratual.  
Dessa forma, solicita-se a inclusão do item “Limpeza final e varrição mecânica de vias públicas”, a 
fim de garantir a adequada previsão orçamentária e o cumprimento pleno das exigências contratuais. 
 

2. Omissões referentes à destinação e licenciamento ambiental de resíduos inservíveis.  
2.1- Conforme disposto na página 34 das especificações técnicas do edital, é exigido que os materiais 

inservíveis resultantes das obras — como entulhos, detritos de rochas, fragmentos de pedras e demais 
resíduos que não possam ser reaproveitados — sejam devidamente descartados em local licenciado, 
em conformidade com a legislação ambiental vigente. 
 A atividade de destinação adequada desses resíduos exige, além do transporte apropriado, o devido 
licenciamento ambiental, o que implica em custos operacionais e administrativos relevantes. No 
entanto, a planilha orçamentária não contempla item específico que cubra tais despesas, gerando 
lacuna que compromete a viabilidade técnica e jurídica da proposta, além de ferir o princípio do 
equilíbrio econômico-financeiro previsto no art. 92 da Lei nº 14.133/2021. Diante disso, solicita-se a 
inclusão do item “Destinação e licenciamento ambiental de materiais não reutilizáveis” na planilha de 
custos, assegurando a legalidade, sustentabilidade ambiental e a adequada execução contratual. 
 

3. Falta de previsão para mobilização/desmobilização por frente de serviço.  
3.1- Considerando a necessidade de execução dos serviços em diversos pontos geográficos do município, 

com deslocamento frequente de equipamentos e equipes especializadas, muitas vezes de grande 
porte, em razão da natureza e complexidade da obra, verifica-se a ausência de item específico na 
planilha para contemplar os custos de mobilização e desmobilização por frente de serviço. 
 Tal atividade será inevitavelmente realizada ao longo da execução contratual, mas não possui 
previsão de pagamento, o que caracteriza obrigação imposta sem a correspondente compensação 
financeira. Essa omissão fere o princípio do equilíbrio econômico-financeiro do contrato (art. 92 da 
Lei nº 14.133/2021), e gera insegurança jurídica para o contratado quanto à exequibilidade da 
proposta e à integridade contratual.  
Solicita-se, portanto, a inclusão de item específico de pagamento para “Mobilização e 
Desmobilização por frente de serviço”, de modo a assegurar previsibilidade, transparência e 
equilíbrio contratual. 
 

4. Ausência de definição clara sobre responsabilidades entre contratada e empresa 
4.1- De acordo com a página 39 das especificações técnicas do edital, a responsabilidade pela 

repavimentação asfáltica nos trechos onde houver remoção do pavimento caberá a uma terceira 
empresa contratada pelo SAMAE. Contudo, estabelece-se que a licitante deverá manter a sinalização 
e realizar a manutenção provisória do local por até cinco dias, até que a repavimentação definitiva 
seja executada.  
Ocorre que o edital não define de forma clara o procedimento formal de comunicação entre a 
contratada e o SAMAE para acionar a empresa responsável pela repavimentação, tampouco delimita 
com precisão os marcos de início e término das obrigações de cada parte envolvida. Tal omissão gera 
insegurança jurídica e compromete a boa execução contratual, podendo dar margem a interpretações 
conflitantes quanto às responsabilidades e à eventual imputação de encargos indevidos à licitante. 
Diante disso, solicita-se a inclusão de cláusula específica que estabeleça o procedimento formal de 
solicitação de repavimentação asfáltica, com definição clara de prazos, meios de comunicação e 
critérios objetivos para a transição de responsabilidade entre as partes. 
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5. Não fornecimento das composições próprias do SAMAE utilizadas na planilha. 

5.1- Considerando que a presente licitação é fundamentada em composições de custos oriundas do 
Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil – SINAPI, as quais devem ser 
seguidas conforme suas regras e critérios metodológicos, torna-se imprescindível que sejam 
fornecidas, de forma aberta e transparente, as composições utilizadas e a metodologia adotada na 
elaboração da planilha orçamentária.  
Tal medida é necessária para que todos os licitantes tenham pleno acesso às informações técnicas e 
possam formular suas propostas com base em dados consistentes e verificáveis, especialmente no 
que diz respeito às chamadas “composições próprias do SAMAE”, que, por não integrarem 
diretamente o banco oficial do SINAPI, exigem justificativa técnica e disponibilização prévia para 
garantir a isonomia, a competitividade e a segurança jurídica do certame. 
 

6. Dispositivo sobre tratamento diferenciado às MEs e EPPs redigido de forma que pode induzir a erro, 
contrariando o art. 4º, §1º, I da Lei nº 14.133/2021. O presente Pregão Eletrônico está regido pela Lei nº 
14.133/2021, a qual, em seu artigo 4º, § 1º, inciso I, estabelece importante ressalva quanto à aplicabilidade 
da LC nº 123/2006: 

 
Art. 4º Aplicam-se às licitações e contratos disciplinados por esta Lei as disposições constantes dos arts. 42 a 49 
da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. § 1º As disposições a que se refere o caput deste 
artigo não se aplicam: 
 I - no caso de licitação para aquisição de bens ou contratação de serviços em geral, ao item cujo valor estimado 
for superior à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

 
Dessa forma, é fundamental esclarecer no edital que o tratamento favorecido, diferenciado e simplificado 
às ME e EPP somente será aplicável quando o valor estimado por item não ultrapassar o limite de receita 
bruta anual fixado pela LC nº 123/2006 (atualmente R$ 4,8 milhões), sob pena de induzir a erro os licitantes 
quanto à extensão dos seus direitos no certame. Solicita-se, portanto, a adequação da redação editalícia a 
fim de conferir maior clareza e segurança jurídica, evitando interpretações dúbias por parte dos 
participantes da licitação. 

 
7. Ausência de itens relativos às condições mínimas de trabalho (banheiros e refeitórios) e à segurança do 

trabalho (TST em campo). 
7.1- Dado que os serviços serão executados em diversos pontos do município, afastados do canteiro local, 

é imprescindível garantir condições mínimas de trabalho para os operários, nos termos das normas 
trabalhistas (NR-18 e CLT), especialmente no que se refere a sanitários e locais para refeições. 
Solicita-se a inclusão de itens específicos para:  
• Locação de tendas para refeições  
• Banheiros químicos ou sanitários móveis 

7.2- Segurança do Trabalho – Profissional Técnico - Considerando o elevado número de colaboradores 
diretos e a circulação de transeuntes nas áreas das intervenções, torna-se obrigatória, por norma 
regulamentadora (NR-04 e NR-18), a presença de Técnico de Segurança do Trabalho, com atuação em 
campo e planejamento de ações preventivas. 
Solicita-se a inclusão de item na planilha para “Técnico de Segurança do Trabalho – 40h semanais”. 
 

8. Necessidade de detalhamento e abertura da composição do item de administração local, previsto de forma 
genérica. 

 
Requer, por fim, a revisão e o ajuste do Edital, fazendo-se cumprir todo o preconizado na Lei 
14.133/21, que rege os procedimentos adotados no PREGÃO ELETRÔNICO Nº 33/2025 e a 
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promoção da devida retificação do Edital, com a republicação de suas peças técnicas e 
orçamentárias, garantindo-se, assim, a transparência, a legalidade e a adequação do certame. 
 

DA ANÁLISE POR PARTE DO PREGOEIRO /ÁREA REQUISITANTE 
 
A impugnação foi apresentada tempestivamente, em observância aos termos da Lei Federal n.º 
14.133, de 1º de abril de 2021 e ao regramento contido no ato convocatório. 
 
Inicialmente, cumpre esclarecer que o Edital do Pregão Eletrônico n.º 90033/2025 foi analisado 
e aprovado pela Assessoria Jurídica do SAMAE, nos termos da legislação atinente à matéria. 
 
Cumpre-se designar que a análise e a manifestação serão efetuadas considerando a vinculação 
ao instrumento convocatório e o princípio da isonomia, posto que o Edital é o princípio básico 
de toda licitação. 
 
Recebemos a presente impugnação, eis que enviada tempestivamente, e a área técnica 
requisitante assim se manifestou sobre os apontamentos: 
 

1. Cobertura Provisória de Valas com Chapas de Aço 
Solicitação concedida, revisada e adotada em planilha orçamentária. 
2. Esgotamento de Valas com Bomba de Sucção 
Solicitação não concedida. Devido à natureza dos serviços de extensão 
e substituição de redes de água, o uso de bombas para secar as valas é 
de pequena monta, sendo utilizado apenas em algumas interligações 
das tubulações, o eventual serviço deverá ser absorvido pelo contrato. 
O SAMAE entende que empresas do setor de saneamento estão 
habituadas a esse procedimento, e a retirada de água das valas é uma 
atividade inerente ao dia a dia dessas operações. 
3. Destinação Ambientalmente Correta dos Resíduos da Obra 
Solicitação não concedida. A empresa deve seguir o que está previsto 
no edital, e os custos relacionados devem estar considerados nos 
preços ofertados. 
4. Limpeza e Devolução de Áreas Utilizadas 
Solicitação não concedida. A empresa deve seguir o edital, e esses 
custos já estão incluídos nas composições do SINAPI.  
Em casos específicos de trabalhos de grandes proporções, o SAMAE 
disponibilizará equipamento de varrição, por meio de contrato que 
detém com empresa especializada nesse tipo de serviço. 
5. Transporte de Materiais Hidráulicos 
Solicitação concedida, revisada e adotada em planilha orçamentária. 
6. Compactação dos Pavimentos 
Solicitação não concedida. A empresa deve seguir o edital, e esses 
custos estão considerados nas composições. 
7. Sinalização e Responsabilidade na Repavimentação Asfáltica 
Solicitação não concedida. A empresa deve seguir o edital, e os custos 
devem estar incluídos nos preços ofertados. 



 

 

6 

SERVIÇO AUTÔNOMO MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTO 
Rua Pinheiro Machado, 1615 – Fone/Fax: (54) 3220 8600 – Caxias do Sul – RS  

www.samaecaxias.com.br 
 

8. Instalações de Apoio nos Canteiros Avançados 
Solicitação parcialmente concedida. O item foi revisado e incluído na 
planilha orçamentária. 
9. Segurança do Trabalho – Profissional Técnico 
Solicitação já está contemplada no item “Administração Local”. 
10. Infraestrutura Operacional e Administrativa – Apoio ao Contrato 
(administração local) 
O SAMAE entende que o item “Administração Local” está adequado às 
necessidades do contrato. 
11. Mobilização e Desmobilização por Frente de Serviço 
Solicitação não concedida. A empresa deverá seguir o edital e os custos 
deverão estar considerados nos preços aplicados. 
12. Das Composições Próprias do SAMAE e do SINAPI 
O SAMAE disponibiliza todos os arquivos necessários para atender às 
exigências do TCE-RS, conforme praticado por outros municípios do 
Estado do Rio Grande do Sul. 

 
Com referência ao dispositivo sobre tratamento diferenciado às MEs e EPPs, haverá alteração 
do texto do Edital. 
 
O SAMAE reconhece a validade de todos os questionamentos referentes ao edital, pois eles 
contribuem para esclarecer e corrigir possíveis distorções ao longo de todo o processo de 
contratação. Alguns itens serão revistos, pois o entendimento é de que há procedência nas 
solicitações, por sua vez, outros não terão alterações, pois o entendimento é de que estão 
adequados.  
 

DA DECISÃO 
 
Considerando os argumentos apresentados, ponderando as razões da impugnante, o Pregoeiro, 
considerando também a manifestação da área Requisitante, manifesta-se no sentido de dar 
conhecimento à impugnação, em vista da presença de regularidade formal e, no mérito, dar-lhe 
provimento parcial, conforme fundamentação apresentada. 
 
À consideração superior, para que revise e, a seu critério, mantenha ou mude a decisão. 
 
 
 

Caxias do Sul, 21 de maio de 2025. 
 
 

 
Jackson de Souza Vargas, 

Pregoeiro. 


